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AGRAVANTE : WELLINGTON RODRIGUES DE AQUINO (PRESO)
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TESE DE 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
PROGRESSÃO DE REGIME. DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE 
EXAME CRIMINOLÓGICO DIANTE DO CONTURBADO HISTÓRICO 
PRISIONAL DO REEDUCANDO. FUNDAMENTO VÁLIDO. REVISÃO. 
VIA IMPRÓPRIA. DECISÃO MANTIDA.

1. Não há falar em violação do princípio da colegialidade em virtude 
da decisão monocrática do relator, fundamentada em jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, em razão da possibilidade de 
submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição 
de agravo regimental. Precedentes.

2. Embora a Lei 14.843/2024 não tenha aplicabilidade no caso em 
exame, na medida em que, nos termos da jurisprudência desta Corte, "A 
obrigatoriedade do exame criminológico para progressão de regime com base 
na redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao art. 112, § 1º, da Lei de Execução 
Penal só é aplicável às condenações por crimes cometidos após a vigência da 
modificação legal" (AgRg no HC n. 961.381/TO, relator Ministro Og 
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 11/2/2025), outros 
fundamentos concretos justificaram a realização de exame criminológico.

3. O conturbado histórico prisional do agravado, com o registro de 
faltas disciplinares, constitui fundamento idôneo ao indeferimento da 
progressão de regime. Precedentes.

4. Determinada a realização de exame criminológico, 
fundamentadamente, nos termos da Súmula n. 439/STJ e da Súmula 
vinculante n. 26, mostra-se imprópria a via do habeas corpus à revisão do 
entendimento.

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de março de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WELLINGTON RODRIGUES 

DE AQUINO contra decisão que denegou a ordem de habeas corpus.

Em suas razões, o agravante alega, além de ofensa ao princípio da 

colegialidade, falta de fundamentação para a realização do exame criminológico, com 

base na gravidade abstrata dos delitos.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso a 

julgamento pela Turma.

É o relatório.

VOTO

De início, não há falar em violação do princípio da colegialidade em virtude da 

decisão monocrática do relator, fundamentada em jurisprudência dominante do Superior 

Tribunal de Justiça, em razão da possibilidade de submissão do julgado ao exame do 

órgão colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. Nesse sentido: 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus, mantendo a 

prisão preventiva do agravante por suposta prática de tráfico de drogas e associação para o 
tráfico.

2. A defesa alega violação ao princípio da colegialidade, questiona a fundamentação da 
prisão preventiva baseada na gravidade abstrata do delito e na quantidade de droga 
apreendida, e sugere a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se há fundamentos suficientes para a 

manutenção da custódia cautelar na decisão que decretou a prisão preventiva.
III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática não viola o princípio da colegialidade, pois o agravo 

regimental permite a apreciação pelo colegiado.
5. A prisão preventiva está fundamentada em dados concretos, como a quantidade e 

variedade de drogas apreendidas, bem como da apreensão de petrechos utilizados no 
preparo e disseminação das drogas, indicando a periculosidade do agente e a necessidade de 
garantia da ordem pública.

6. Condições pessoais favoráveis não são suficientes para revogar a prisão preventiva 
quando há elementos que justificam a custódia cautelar.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 949.605/SC, relator Ministro Joel Ilan 

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/2/2025, DJEN de 24/2/2025.)
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No mais, a decisão agravada está assim fundamentada (fls. 99-104):

Para decidir a respeito dessa controvérsia, é preciso, em primeiro lugar, definir qual o 
arcabouço normativo aplicável ao caso. A nova redação do §1º do art. 112 da Lei de 
Execuções Penais exige a realização prévia do exame criminológico, ao afirmar: "Em todos 
os casos, o apenado terá direito à progressão de regime se ostentar boa conduta carcerária, 
comprovada pelo diretor do estabelecimento, e pelos resultados do exame criminológico, 
respeitadas as normas que vedam a progressão".

No entanto, essa redação não é aplicável ao presente caso. Isso porque as normas 
relacionadas à execução são de natureza penal e, enquanto tais, somente podem incidir ao 
tempo do crime, ou seja, no momento em que a ação ou omissão for praticada (art. 4º do 
CP), salvo se forem mais benéficas ao executando, situação em que terão efeitos retroativos 
(art. 2º, parágrafo único, do CP). Nesse sentido já decidiu o Supremo Tribunal Federal: 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. LEI Nº 13.964/19. NOVO REGIME DE 
PROGRESSÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. AUMENTO DA 
FRAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE PENA EXIGIDA PARA A 
PROGRESSÃO DE REGIME NOS CRIMES COMUNS. NOVATIO LEGIS 
IN MALAM PARTEM. DISCIPLINA LEGISLATIVA DISTINTA DA 
PROGRESSÃO DE REGIME, A DEPENDER DA NATUREZA DO 
DELITO, COMUM OU HEDIONDO. LEX TERTIA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. TRATAMENTO LEGAL NÃO UNIFORME DA 
EXECUÇÃO DAS PENAS DOS CRIMES COMUNS E DOS CRIMES 
HEDIONDOS. NORMAS QUE INCIDEM AUTONOMAMENTE, E NÃO 
COORDENADAMENTE, EM CADA ESPÉCIE DELITIVA. 
VERIFICAÇÃO DA RETROATIVIDADE DA NOVA FRAÇÃO DE 
PROGRESSÃO, CONSIDERADA A NATUREZA DE CADA DELITO 
(COMUM OU HEDIONDO). DIREITO FUNDAMENTAL À 
IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS GRAVOSA. ARTIGO 5º, 
XL, DA CONSTITUIÇÃO. VIOLAÇÃO. PRECEDENTES UNÍSSONOS DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO 
DA NORMA VIGENTE AO TEMPO DO FATO DELITUOSO, QUANTO 
AO CRIME COMUM, POR SER MAIS BENÉFICA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. [...]. 8. A lei que estabelece requisitos mais gravosos para 
concessão de progressão de regime não se aplica aos crimes cometidos antes 
da sua vigência, como ressai da pacífica jurisprudência desta Corte. 
Precedentes. 9. A reunião, sob um mesmo dispositivo legal, de todas as 
normas regentes da progressão de regime de delitos de diferentes modalidades, 
não anula o fato de que a disciplina conferida a crimes comuns e a crimes 
hediondos continua a ser autônoma. 10. Por esta razão, não incide, no caso, o 
óbice jurisprudencial que veda a combinação de normas ou de leis, consistente 
na criação de uma lex tertia. Trata-se de regimes de progressão de pena que 
receberam, do legislador, tratamento legal independente, cada qual (crimes 
comuns e crimes hediondos) com seu conjunto específico de normas de 
regência. Precedentes. 1 1. Agravo interno desprovido. (RHC 221271 AgR, 
Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 09-05-2023 - grifos 
acrescidos).

No mesmo sentido, ensina Alexis Couto de Brito:
[...]. Sempre que a lei voltada à execução penal contiver normativas 

sancionadoras (novas infrações, novas sanções, pressupostos para liberdade 
etc.), deverá prevalecer a natureza penal dos princípios e não poderá retroagir 
exceto para beneficiar o condenado [...] (BRITO, Alexis Couto de. Execução 
penal. 5 ed. São Paulo: Saraiva, 2019, e- book, p. 69)
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Sendo assim, para o presente caso, aplica-se o entendimento já firmado por esta Corte no 
enunciado da súmula nº 439: "Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do 
caso, desde que em decisão motivada".

No caso dos autos, o Tribunal de origem exigiu a prévia realização de exame 
criminológico, consignando, para tanto, que (e-STJ fls. 12/16):

No caso em tela, o sentenciado, ainda que primário, possui longa pena 
a cumprir – o término de cumprimento da reprimenda está previsto para 
05 de junho de 2026 que foi originada da prática de tráfico de 
entorpecentes e associação para o tráfico, perfazendo a pena total de 09 
anos, 01 mês e 22 dias (B. I. de fls. 16/20). Conquanto conste dos autos 
atestado de bom comportamento carcerário (fls. 15), constata-se que o 
sentenciado perpetrou 04 faltas disciplinares de natureza leve, média e 
grave, sendo a última cometida em 31 de julho de 2024 (B. I. de fls. 19). A 
gravidade concreta das condutas por ele perpetradas, ademais, recomenda mais 
cautela na colocação do ora agravado em regime de liberdade, pois tal quadro, 
por si só, aponta para a periculosidade do recorrido, que é claramente portador 
de personalidade distorcida como bem mencionado pelo zeloso Promotor de 
Justiça (fls. 05/07) em sede de minuta de agravo: Com efeito, verifica-se que o 
recorrido cumpre pena por tráfico de drogas na modalidade privilegiada 
e associação ao tráfico, demonstrando que se trata de pessoa corrompida 
pelo submundo do crime. Outrossim, possui histórico prisional 
desfavorável, maculado com a prática de falta disciplinar grave em 
21/06/2021 (evasão, com recaptura em 07/10/2021), denotando que não se 
encontra engajado no processo de reeducação penal que lhe está sendo 
aplicado. Ademais, possui considerável pena por cumprir, com vencimento 
previsto para 06/06/2026, o que pode servir de estímulo para que empreenda 
fuga e volte a delinquir. Diante de uma prognose tão negativa, em observância 
ao princípio do in dubio pro societate, é imperioso que se realize o exame 
criminológico, a fim de aferir se o agravado possui condições de vivenciar o 
regime aberto, como forma de terapêutica mais avançada, o que foi requerido 
pelo Ministério Público. Contudo, o(a) nobre magistrado(a) concedeu o regime 
mais brando sem a realização do exame criminológico, cuja 
imprescindibilidade foi reconhecida pela Lei n° 14.843/24. Não poderia haver 
dispensa do exame criminológico para progressão ao regime aberto, pois há 
gravidade em concreto dos crimes, demonstrada maior periculosidade do 
agente em razão do meio de execução do delito, circunstâncias que indicam 
ainda maior rigor judicial no critério a ser considerado como subjetivo para o 
mérito, uma vez que toda prudência é necessária para o abrandamento no 
cumprimento da pena. [...] Diante da prognose negativa, evidente, na hipótese, 
que para a retomada do convívio social, é imprescindível a realização de 
exame criminológico, como meio de se obter uma avaliação mais aprofundada 
acerca do merecimento do apenado e sua aptidão para gozar de contato com a 
sociedade. O procedimento não se encontra, com efeito, instruído com exame 
criminológico, que poderia, em tese, comprovar a aptidão do sentenciado a 
vivenciar regime mais brando; afinal, como é cediço, o sistema aberto enseja 
maior liberdade ao sentenciado, razão pela qual é necessário que se demonstre 
tenha ocorrido ao menos uma mínima assimilação do programa de 
ressocialização proposto pelo Estado. Tratando-se o pleito de uma antecipação 
de parcial liberdade, não se pode admitir que a sociedade seja exposta a risco, 
funcionando como verdadeiro laboratório para atestar-se a eficaz 
ressocialização do recorrido. Em vista disso, deve-se apenas conceder o 
benefício àqueles que demonstraram assimilação da terapêutica penal, face à 
manutenção da segurança social (prevalência do interesse público). Neste 
ponto, cumpre destacar que alterações legislativas empreendidas em 2003 e 
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em 2019 no texto da LEP, mediante inclusive acréscimos de incisos e 
parágrafos ao art. 112, haviam afastado a obrigatoriedade da realização de 
exame criminológico para avaliar-se pedido de progressão de regime prisional. 
Conquanto não se tivesse vedado a realização da perícia, passaram a ser 
obrigatoriamente exigidos apenas a fluência do lapso temporal e o atestado de 
bom comportamento carcerário, comprovado pelo Diretor do estabelecimento 
prisional. Nova modificação na LEP ocorreu, contudo, com o advento da Lei 
n. 14.843/2024, que voltou a impor a exigência de realização de exame 
criminológico, em todos os casos de progressão de regime. Conquanto se 
tenha condicionado a análise da pretensão do reeducando a uma nova 
exigência, a redação atual deve ser, consoante as regras de Direito 
Intertemporal, aplicada de imediato a todos os casos ainda não julgados, 
independentemente da data em que foi formulado o pedido pelo interessado, 
em observância ao princípio do efeito imediato da norma processual, 
expressamente previsto no art. 6º da Lei de Introdução às normas do Direito 
Brasileiro, nos termos de sua redação atual, de 1942, que adotou a solução 
híbrida, na qual são mescladas as teorias de Paul Roubier e de Gabba. Vem, 
ademais, expressa no art. 2º do CPP a aplicabilidade imediata da matéria 
processual penal. Assim ocorre com aludida modificação, que foi empreendida 
em legislação cujo caráter é evidentemente “não penal”, eis que versa regras 
técnicas de caráter processual, voltadas apenas a disciplinar a execução das 
reprimendas impostas. Obedecendo ao princípio tempus regit actum, a nova 
legislação não se restringe, pois, aos reeducandos que venham a preencher o 
requisito de ordem objetiva apenas após sua entrada em vigor, ocorrida em 11 
de abril de 2024, devendo, antes, ser aplicada de imediato a todos os processos 
em curso, aí incluídos aqueles referentes a presos que já cumpriam pena, no 
momento do início de sua vigência. Feitas tais considerações, constata-se 
ainda que, na hipótese dos autos, há fundada dúvida acerca do merecimento e 
do preparo do sentenciado para a progressão de regime, pelo cometimento de 
crimes graves, de modo que é não somente recomendável, como obrigatória a 
realização do exame criminológico para aferir, com um mínimo de segurança, 
sua efetiva aptidão para o convívio social, ainda que já tenha cumprido os 
requisitos objetivos e tenha apresentado bom comportamento carcerário. 
Diante desse quadro, precipitado foi, ao menos por ora, permitir a progressão 
para o regime aberto, sem a realização de exame criminológico, elaborado por 
equipe multidisciplinar, único meio de constatar se o sentenciado reúne, ou 
não, condições pessoais de parcial reinserção social, o que fica ora 
determinado (grifos acrescidos).

Verifica-se dos trechos acima colacionados que o Tribunal de origem apresentou 
fundamentação idônea para exigir, excepcionalmente, o exame criminológico. A propósito:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. DETERMINAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. FALTA GRAVE NO SISTEMA 
PRISIONAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Agravo 
regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas 
corpus impetrado em favor de Tiago de Oliveira de Moraes. O agravante, 
condenado por roubo majorado, teve a progressão de regime condicionada à 
realização de exame criminológico, após a prática de falta grave no sistema 
prisional por posse de entorpecentes. A defesa alega constrangimento ilegal, 
pleiteando a progressão sem a exigência do exame criminológico. II. 
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas questões em discussão: (i) definir se 
a determinação de exame criminológico para a progressão de regime foi 
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devidamente fundamentada; e (ii) verificar se há ilegalidade flagrante que 
justifique a concessão de habeas corpus de ofício. III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. A realização de exame criminológico pode ser determinada com base em 
decisão devidamente fundamentada, conforme entendimento consolidado no 
STJ e na Súmula 439 desta Corte. No caso, a fundamentação foi adequada, 
pois se baseou na prática recente de falta grave pelo agravante, durante a 
execução da pena, o que justifica a medida. 4. A decisão que condicionou a 
progressão ao regime semiaberto à realização de exame criminológico foi 
baseada em elementos concretos, como a falta grave cometida pelo agravante 
dentro do sistema prisional, fato que torna necessária a avaliação do requisito 
subjetivo para a concessão do benefício. 5. Não há flagrante ilegalidade ou 
abuso de poder na exigência do exame criminológico, uma vez que foi 
fundamentada em fatos objetivos relacionados ao comportamento do agravante 
durante o cumprimento da pena. 6. A análise do pedido exige o revolvimento 
de fatos e provas, o que é incompatível com a via estreita do habeas corpus. O 
exame das circunstâncias da falta grave e de outros elementos probatórios 
deve ser feito pelas instâncias ordinárias. IV. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. (AgRg no HC n. 942.416/SP, de minha relatoria, Quinta 
Turma, julgado em 4/11/2024, D Je de 6/11/2024, grifos acrescidos).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXAME 

CRIMINOLÓGICO. EXIGÊNCIA FUNDAMENTADA. HISTÓRICO 
CARCERÁRIO CONTURBADO. FALTA GRAVE E PRÁTICA DE NOVO 
CRIME DURANTE O REGIME ABERTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 1. Com as mudanças da Lei n. 10.792/2023, o exame 
criminológico, antes obrigatório, deixou de ser imprescindível para fins de 
progressão de regime, mas não foi proibido pelo legislador e subsistiu a 
possibilidade de sua determinação judicial, desde que de forma fundamentada. 
Nesse sentido foram editadas a Súmula Vinculante n. 26 e a Súmula n. 439 do 
STJ. 2. Atualmente, desde a Lei n. 14.843/2024 e para os crimes praticados 
durante a sua vigência, o art. 112, § 1°, da LEP passou a dispor que, "em todos 
os casos, o apenado somente terá direito à progressão de regime se ostentar 
boa conduta carcerária, comprovada pelo diretor do estabelecimento, e pelos 
resultados do exame criminológico, respeitadas as normas que vedam a 
progressão". 3. No caso, não se verifica ilegalidade no acórdão estadual. O 
Tribunal de Justiça indicou a prática de falta grave durante o regime aberto 
(novo crime) para justificar o estudo de periculosidade. O comportamento não 
é tão antigo a ponto de ser desconsiderado. 4. Segundo os julgados desta 
Corte, o "atestado de boa conduta carcerária não assegura, automaticamente, a 
progressão de regime [.. .], pois o Juiz das Execuções não é mero órgão 
chancelador de documentos emitidos pela direção da unidade prisional" (AgRg 
no HC n. 814.112/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, D Je de 
24/8/2023). 5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 889.369/SP, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 1/7/2024, D 
Je de 3/7/2024, grifos acrescidos).

Ante o exposto, denego a ordem.
 

A insurgência não merece prosperar.

No caso, como bem consignado na decisão agravada, embora a Lei 

14.843/2024 não tenha aplicabilidade no caso em exame, na medida em que, nos termos 

da jurisprudência desta Corte, "A obrigatoriedade do exame criminológico para 
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progressão de regime com base na redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao art. 112, § 1º, 

da Lei de Execução Penal só é aplicável às condenações por crimes cometidos após a 

vigência da modificação legal" (AgRg no HC n. 961.381/TO, relator Ministro Og 

Fernandes, Sexta Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 11/2/2025), constata-se no 

acórdão impugnado outros fundamentos concretos que justificam a realização de exame 

criminológico.

Com efeito, mesmo aplicando-se o regramento anterior, previsto na Lei 

n. 10.792/2003, que conferiu nova redação ao art. 112 da Lei de Execução Penal, 

abolindo a obrigatoriedade do exame criminológico para a concessão da progressão de 

regime e livramento condicional, pode o julgador verificar, em cada caso, acerca da 

necessidade ou não de sua realização, podendo dispensar o exame criminológico ou, ao 

contrário, determinar sua realização, desde que mediante decisão concretamente 

fundamentada.

Outrossim, de acordo com entendimento desta Corte, a "noção de bom 

comportamento do reeducando abrange a valoração de elementos que não se restringem 

ao atestado emitido pela direção carcerária, sob pena de transformar o juiz em mero 

homologador de documentos administrativos". (AgRg no HC n. 660.197/SP, relator 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe 25/8/2021.)

Na espécie, a determinação da realização de exame criminológico, além de 

apontar a gravidade abstrata dos delitos, também pautou-se no conturbado histórico 

prisional do agravante,  com o registro de "4 faltas disciplinares de natureza leve, média e 

grave, sendo a última cometida em 31 de julho de 2024", fundamento apto a justificar 

validamente a imposição do exame criminológico nos termos da jurisprudência pacífica 

do STJ. Confiram-se:

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXIGÊNCIA DE EXAME CRIMINOLÓGICO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas 

corpus, alegando constrangimento ilegal na exigência de exame criminológico antes da 
progressão de regime.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o histórico prisional conturbado justifica 

a determinação de exame criminológico, à luz do art. 112 da LEP.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ admite a realização de exame criminológico quando 

fundamentada em elementos concretos, não bastando a gravidade abstrata dos delitos ou a 
longa pena a cumprir.

4. A decisão de realizar exame criminológico foi fundamentada em elementos 
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concretos relacionados ao comportamento do apenado durante a execução da pena, 
incluindo a prática de infrações disciplinares graves e média.

5. Não há manifesta ilegalidade que justifique a concessão de habeas corpus de ofício, 
conforme entendimento consolidado do STJ.

IV. Dispositivo e tese6. Recurso desprovido. (AgRg no HC n. 940.378/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/12/2024, DJEN de 23/12/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO 
INDEFERIDA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. MAU COMPORTAMENTO 
CARCERÁRIO. HISTÓRICO PRISIONAL CONTURBADO. REGISTRO DE FUGA 
EM 2018. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da Corte Suprema, 
também passou a restringir as hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que 
o remédio constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, 
ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como 
coator, em prejuízo da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem 
de habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018)

2. O § 1º do art. 112 da LEP é claro ao condicionar a progressão de regime à 
comprovação de que o apenado ostenta boa conduta carcerária atestada pelo diretor do 
estabelecimento prisional em que se encontra recluso.

3. Ainda que se pudesse questionar a legalidade da imposição, pela Portaria nº 492/2018-
GAB/DGAB, do decurso de 2 (dois) anos para reabilitação do comportamento carcerário do 
executado, face ao disposto no art. 112, § 7º, da Lei de Execução Penal (na redação da Lei 
13.964/2019), fato é que, na data do indeferimento da benesse almejada pelo paciente - 
06/10/2022 - o apenado registrava mau comportamento carcerário desde 04/08/2022, o que 
demonstra que, efetivamente, à época, não havia transcorrido nem mesmo o prazo de um 
ano previsto na LEP. Ademais, a certidão carcerária traz anotação de fuga em 23/04/2018.

4. A jurisprudência do STJ é assente no sentido de que a demonstração de que o 
apenado possui histórico conturbado no decorrer da execução penal constitui 
fundamento idôneo para o indeferimento da progressão de regime.

5. A circunstância de o paciente já haver se reabilitado, pela passagem do tempo, desde o 
cometimento das sobreditas faltas, não impede que se invoque o histórico de infrações 
praticadas no curso da execução penal, como indicativo de mau comportamento carcerário 
(HC n. 347.194/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, julgado em 28/6/2016).

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 834.497/GO, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/11/2023, DJe de 1º/12/2023).

 
Nesse contexto, uma vez determinada a realização de exame criminológico, 

fundamentadamente, nos termos da Súmula n. 439/STJ e da Súmula vinculante n. 26, 

mostra-se imprópria a via do habeas corpus à revisão do entendimento. A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. COMETIMENTO DE FALTAS GRAVES NO CURSO DA 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

(...)
2. Na espécie, o entendimento do Tribunal a quo encontra-se em harmonia com a 

jurisprudência consolidada por esta Corte Superior de Justiça, no sentido de que a prática 
de falta grave impede a concessão da progressão de regime prisional, por evidenciar a 
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ausência do requisito subjetivo exigido durante o resgate da pena, nos termos do art. 
83, III, do Código Penal.

3. Registre-se, ainda, que é firme o posicionamento desta Corte Superior no sentido 
de ser inviável, em sede de habeas corpus, desconstituir a conclusão a que chegaram as 
instâncias ordinárias sobre o não preenchimento do requisito subjetivo, uma vez que 
tal providência implica o reexame do conjunto fático-probatório dos autos da 
execução, procedimento incompatível com os estreitos limites da via eleita.

4. Habeas corpus não conhecido (HC n. 433.642/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 12/4/2018, grifei).

 
PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. EXAME CRIMINOLÓGICO 

DESFAVORÁVEL. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. ELEMENTOS 
CONCRETOS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS. INCOMPATIBILIDADE DA VIA ELEITA. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. Na hipótese dos autos, realizado o exame criminológico, em face do livre 
convencimento motivado e diante do laudo apresentado pela perícia psicológica, tanto 
o Magistrado da execução quanto a Corte estadual concluíram pela ausência do 
requisito subjetivo, abalizando suas decisões em relatório pericial desfavorável à 
concessão do benefício pleiteado em favor do sentenciado.

2. O debate sobre o acerto das decisões proferidas pelo Juízo de Primeiro Grau e 
pelo Tribunal de origem, relativamente ao comportamento do apenado, envolveria o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos da execução penal, o que é 
incompatível com os estreitos limites da via eleita.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no HC n. 413.141/MS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 4/12/2017, grifei).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA46305687 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 21/03/2025 18:25:45
Código de Controle do Documento: a3f88ce0-55da-4a7c-bd6b-741b57129e3e



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0047999-0 HC 981.593 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004921120158260537  000111115420178260509  00207328420248260996  
111115420178260509  15019541620218260537  207328420248260996  
4921120158260537

EM MESA JULGADO: 20/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ CARLOS PINTO 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS PINTO  - SP321968
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : WELLINGTON RODRIGUES DE AQUINO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELLINGTON RODRIGUES DE AQUINO (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ CARLOS PINTO  - SP321968
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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